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L el estadual nao pode dispensar revalidacao de diplomas

A dispensa ou ndo de revalidacéo de diplomas académicos é tema definido pela legislacéo federal, por
isso qualquer norma estadual sobre temas é inconstitucional. Com esse entendimento, 0 ministro

Luiz Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu os efeitos da Lei estadual 2.873/2014,

gue impedia o Poder Publico do Acre de exigir arevalidacéo de titulos obtidos em institui¢cbes de ensino
superior de paises que fazem parte do Mercosul.

A liminar foi deferida na Acao Direta de Inconstitucionalidade 5341, g uizada pelo procurador-geral da
Republica, Rodrigo Janot. O mérito da agéo ainda sera julgado pelo Plenério.

Na acdo, além de alegar afronta a competéncia da Uni&o paralegislar sobre a matéria, Janot afirma que
as disposiches dalei estadual v&o no sentido contrario da Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo
Nacional (Lel 9.394/1996) e com o Decreto 5.518/2005, que promulgou o acordo de admisséo de titulos
e graus universitarios para o exercicio de atividades académicas nos estados-membros do Mercosul. Este
acordo dispensa arevalidacéo apenas para o exercicio de atividades de docéncia e pesguisa nas
instituices de ensino superior do Brasil.

Ao deferir aliminar, o ministro afirmou gque estdo presentes 0s requisitos para sua concessao:
verossimilhanga do direito (fumus boni iuris) e perigo de dano iminente pela demora do julgamento (
periculumin mora). Segundo ele, alegislacdo estadual em andlise, além de invadir a competéncia da
Uni&o contraria o Decreto 5.518/2005, "pois estende a possibilidade de utilizacgo de titulos oriundos de
instituicdes de ensino de paises pertencentes ao Mercosul ndo validados no Brasil para além das
atividades de docéncia e pesquisa’.

O ministro considerou a possibilidade de dano ao erario estadual diante da eventual concesséo de
promocodes funcionais, gratificacdes e outros beneficios a servidores que ndo tenham seus titulos
devidamente reconhecidos de acordo com o que jadispde aL el de Diretrizes e Bases da Educacéo e o
Decreto 5.518/2005.

“Destague-se que a possibilidade de dano se revela ainda mais premente tendo em vista a jurisprudéncia
desta Corte quanto aimpossibilidade de devolucdo de eventuais val ores percebidos de boa-fé por
servidores publicos’, concluiu. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.

Clique aqui paraler a decisio.
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